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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

Trata-se de apelação criminal interposta por MAILDO DE SOUZA à sentença de fls. 226-234, proferida pelo Juízo Federal da 2ª Vara da Subseção Judiciária de Ji-Paraná/RO, que o condenou à pena de 2 (dois) anos de detenção e a 10 dias-multa, pela prática do crime do art. 183, caput, da Lei 9.472/1997, substituída por duas penas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária no valor de 2 (dois) salários-mínimos.

A denúncia narra, em síntese, que, no dia 9/3/2014, agentes da Anatel, em operação conjunta com a Polícia Federal, realizaram fiscalização na cidade de Ji-Paraná/RO, ocasião em que verificaram que o denunciado explorava serviço de radiodifusão em frequência modulada – FM, sem autorização, por meio de equipamentos instalados em sua própria residência.
A denúncia foi recebida em 31/8/2015 (fls. 106-108).

O apelante alega, em síntese, a ausência de provas de autoria e a aplicação do princípio da insignificância (fls. 244-249).

Contrarrazões às fls. 253-257.

O parecer da Procuradoria Regional da República é pelo provimento da apelação (fls. 263-280).

É o relatório.

Encaminhe-se à eminente Revisora.
VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso, o qual passo a analisar. 
O MM. Juiz a quo condenou o apelante pela prática do crime de art. 183, caput, da Lei 9.472/1997, com a seguinte fundamentação:

Depreende-se dos depoimentos das testemunhas e também do próprio interrogatório do acusado, os quais corroboram os demais elementos probatórios carreados aos autos, que o réu exercia atividades de telecomunicação sem a devida autorização e licenciamento da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL consistente na instalação e efetivo funcionamento de rádio clandestina.

Com efeito, da própria narrativa do réu se extrai essa conclusão. Vale ressaltar, ele afirma que operava a rádio aos sábados e domingos, e a autuação da ANATEL ocorreu exatamente num domingo (09.03.2014). Ademais, afirma ter conhecimento da necessidade de autorização administrativa para o exercício da conduta perpetrada. 

Por oportuno, cabe anotar que o fato de os equipamentos pertencerem a terceiro não descaracteriza a conduta delituosa, tendo em vista que o tipo penal incrimina o desenvolvimento clandestino das atividades incorrendo na mesma pena quem direta ou indiretamente, concorrer para o crime. Portanto, é indiferente saber quem era o proprietário dos equipamentos,já que a utilização dos equipamentos para desenvolver a atividade clandestina de telecomunicação basta paro se amoldar ao tipo descrito no artigo 183 da Lei n°. 9.472/97.
O crime descrito no art. 183 da Lei 9.472/1997, tem a seguinte redação:
Art. 183. Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação:

Pena - detenção de dois a quatro anos, aumentada da metade se houver dano a terceiro, e multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, direta ou indiretamente, concorrer para o crime.
A materialidade e a autoria se encontram demonstradas pelo Termo de Representação 010R020140003, da ANATEL (fls. 19-24).
De fato, no decorrer da fiscalização realizada pela ANATEL, foram apreendidos os seguintes bens não homologados: 1 (um) transmissor FM artesanal; 1 (uma) mesa de som Staner; 1 (um) microfone Shure; 1(um) computador PC-MIX, 1 (uma) antena artesanal; 3 (três) cabos/conexões diversos (fl. 24). Os mencionados equipamentos foram encaminhados à ANATEL em Porto Velho.
O laudo de perícia criminal federal (fls. 61-66) atestou que o transmissor operava dentro da faixa de frequência utilizada pelo serviço de radiodifusão sonora em FM(88 a 108 MHz), com frequência de 98,9 MHz e potência de 50,11 Watts, bem como que o material apreendido é capaz de dificultar ou mesmo impedir a recepção de sinais oriundos de outros equipamentos de comunicação via rádio, e concluiu que:

Durante a transmissão de radiofreqüência, o transmissor examinado é capaz de dificultar ou mesmo impedir a recepção de sinais oriundos de outros equipamentos de comunicação via rádio que operam na mesma freqüência, em freqüências próximas ou em freqüências múltiplas(harmônicas). O grau de interferência depende principalmente das respectivas potências de operação, dos sistemas irradiantes empregados(antenas) e respectivas condições de instalação (distância entre elas, por exemplo). (fls. 61-66)
Vale ressaltar que a Lei 9.612/1998 estabeleceu que o serviço de radiodifusão comunitária, mesmo com baixa potência, assim considerada a inferior a 25 watts, está sujeito ao disposto no art. 223 da CF/1988 e à autorização do poder concedente, nos termos do art. 6º da Lei 9.612/1998.
No interrogatório, o réu afirma que operava a rádio aos sábados e domingos, declarando que sabia que necessitava de autorização da ANATEL para o exercício da radiodifusão (fl. 190).

Princípio da Insignificância – Inaplicabilidade 

A jurisprudência de ambas as Turmas da Terceira Seção do STJ orienta-se no sentido de que, em relação ao delito do art. 183 da Lei 9.472/1997, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma a ser possível a aplicação do princípio da insignificância a delitos de desenvolvimento clandestino de atividade de telecomunicação. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO DE RADIOFUSÃO. DELITO TIPIFICADO NO ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

I - Esta  Corte  possui o entendimento pacífico de que "a prática de atividade  de  telecomunicação  sem  a devida autorização dos órgãos públicos  competentes subsume-se no tipo previsto no art. 183da Lei 9.472/97; divergindo da conduta descrita no art. 70 da Lei4.117/62, em  que  se  pune  aquele  que,  previamente  autorizado,exerce  a atividade de telecomunicação de forma contrária aos preceitos legais e  aos  regulamentos"  (CC 101.468/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 10.9.2009).

II - O delito do art. 83 da Lei n. 9.472/1997 é crime formal, de perigo abstrato, razão ela qual não cabe a aplicação do princípio da insignificância. Precedentes. Incidência do enunciado n. 83 daSúmula do STJ" (AgRg no AREsp 1.012.489/SP, Quinta Turma, Rel. Min.Joel Ilan Paciornik, DJe de 22/09/2017).

III - Agravo regimental improvido. 

(STJ, AgRg no AREsp 1569065 /SP, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 4/5/2020 — sem grifo no original).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO  STJ. NÃO INCIDÊNCIA.  NULIDADE DO FEITO. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTALNÃO PROVIDO.

1. Não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da colegialidade diante  da  existência de previsão legal e regimental para que o relator  julgue,  monocraticamente, recurso especial, com esteio em óbices  processuais  e  na  jurisprudência dominante deste Tribunal,hipótese ocorrida nos autos.

2. A decisão combatida foi clara ao demonstrar que o delito imputado ao  ora  agravante  é formal, de perigo abstrato e, por conseguinte,não admite a aplicação do princípio da insignificância, independentemente da comprovação do efetivo prejuízo causado para asua caracterização.

3. A aplicação do posicionamento jurisprudencial dominante prescinde da comprovação de efetivo prejuízo, de modo que a análise realizada não se imiscuiu na suficiência de elementos probatórios  a demonstrarem a materialidade da conduta ilícita.

4. Embora a  defesa  sustente  que o posicionamento  desta Corte Superior  era diverso no momento em que foi julgada a apelação, no toque  o  acórdão  anteriormente  proferido  pelo Tribunal a quo – que aplicou  o  princípio  da  insignificância  ao  caso - já havia sido desconstituído  pelo  STJ, em decisão proferida no dia 5/6/2017, com base  no  posicionamento  dominante  desde  aquela  época  (REsp  n.1.642.425/PE, decisão constante dos autos).
5.  A  suposta  nulidade do feito a partir da audiência de instrução não  foi  suscitada em recurso especial, de modo que a sua menção em agravo regimental configura indevida inovação recursal.

6.  Ausentes  fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser mantida a decisão agravada.

7. Agravo regimental não provido. 

(STJ, AgRg no AREsp 1388978 / PE, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 6/12/2019 — sem grifo no original).
Nesse sentido também é a jurisprudência da Terceira Turma deste Tribunal:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. TELECOMUNICAÇÕES. ART. 183 DA LEI 9.472/97. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 606 STJ. USO DE DOCUMENTO IDEOLOGICAMENTE FALSO. ART.304 C/C ART. 299, AMBOS DO CP. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. CONDUTAS TÍPICAS. DOSIMETRIA ALTERADA. NÃO CABIMENTO DE SURSIS. 
1. O delito previsto no artigo 183 da Lei 9.472/97 é de perigo abstrato, de modo que não se exige a prova do dano, pois se trata de presunção legal juris et de jure, que não admite prova em contrário. A ausência de perícia não é apta a descaracterizar a ocorrência do delito, em razão de o tipo penal descrever um potencial dano às telecomunicações. 
2. As jurisprudências do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e deste TRF1 afastam o princípio da insignificância para o delito descrito no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, vez que o bem jurídico tutelado é a segurança, a regularidade e a operabilidade do sistema de telecomunicações do país. Por conseguinte, a baixa potência dos equipamentos radiotransmissores não enseja a inexpressividade da lesão e, assim, eventual afastamento da adequação típica da conduta. Faz-se irrelevante que o serviço de radiodifusão comunitário prestado tenha baixa potência e seja sem fins lucrativos, já que, mesmo em tais casos, persiste a necessidade de prévia autorização do Poder Público para o funcionamento da atividade, a afastar a aplicação do princípio da insignificância. Precedentes: STF - HC 131591, de 17/05/17, HC 129807, de 20/04/17 e HC 125518, de 26/04/17; STJ - AgRg no HC 410.403/SP, de 12/03/18) 
3. O delito de uso de documento falso, tipificado no art. 304 do CP, é crime formal e se consuma no momento da sua utilização, prescindindo da comprovação de eventual fim específico. Por se tratar de crime formal, o simples uso do documento contrafeito é suficiente para a sua consumação. 
4. Materialidade e autoria delitivas comprovadas pelo conjunto probatório existente nos autos. 
5. Dosimetria alterada para se ajustar aos ditames do art. 59 e 68 do Código Penal. A mesma fundamentação não pode servir para desvalorar duas circunstâncias judiciais diferentes, sob pena de bis in idem. 
6. Não há falar em suspensão condicional do processo quando a pena mínima cominada no preceito secundário da norma incriminadora imputada ao acusado é superior a 01 (um) ano, fugindo, assim, à determinação do art. 89 da Lei 9.099/95. 
7. Apelação parcialmente provida.
(TRF1, ACR 0002436-55.2015.4.01.3810, Relator Desembargador Federal Ney Bello, Terceira Turma, e-DJF1 24/11/2020 — sem grifo no original).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE TELECOMUNICAÇÕES. EXPLORAÇÃO CLANDESTINA SEM AUTORIZAÇÃO DO PODER PÚBLICO. ART. 183 DA LEI 9.472/97. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 70 DA LEI 4.117/62. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 
1. A conduta delitiva imputada ao apelante encontra tipificação no art. 183 da Lei n. 9.472/97, uma vez que a atividade de telecomunicações teria sido desenvolvida com habitualidade e sem prévia autorização (clandestinamente). 
2. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça é no sentido da impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao crime de telecomunicação clandestina, pois o tipo incriminador é formal, de perigo abstrato, e tem como bem jurídico tutelado a segurança dos meios de comunicação e consuma-se com o mero risco potencial de lesão ao funcionamento do sistema de telecomunicações, bastando para tanto a comprovação de que o agente desenvolveu atividade de radiocomunicação sem a devida autorização do órgão competente.
3. Materialidade e autoria delitivas devidamente comprovadas pelas provas produzidas nos autos. 
4. Dosimetria da pena fixada de acordo com os critérios de suficiência e de necessidade. 
5. Apelação não provida. 

(TRF1, ACR 0001453-45.2013.4.01.3804, Relatora Desembargadora Federal Mônica Sifuentes, Terceira Turma, e-DJF1 15/12/2020 — sem grifo no original)
Assim, não há de se falar em incidência do princípio da insignificância aos delitos de desenvolvimento clandestino de atividade de telecomunicações, na medida em que se trata de crime de perigo abstrato, que não exige demonstração do efetivo prejuízo aos meios de comunicação.

Dosimetria

Na análise das circunstâncias judiciais arroladas no art. 59 do Código Penal, o magistrado entendeu que todas as circunstâncias são favoráveis ao réu, razão pela qual fixou a pena-base no mínimo legal, em 2 (dois) anos de detenção, que se tornou definitiva ante a ausência de quaisquer outras circunstâncias a considerar.
A atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, inciso III, b) não foi aplicada na segunda fase da dosimetria em razão da súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça.

Para o cumprimento inicial da pena, o magistrado fixou o regime aberto.

Tudo considerado, deve ser mantida a condenação de Maildo de Souza, nas penas do art. 183, caput, da Lei 9.472/1997.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.
É como voto.
x
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